
CÂMARA MUNICIPAL DE JACAREÍ
PALÁCI0 DA LIBERDADE

SECRETARIA DE ASSUNTOS JURÍDICOS
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`Referente: PLL n° 038/2021

Autoria do projeto: Vereador Paulinho do Esporte.

Assunto do  projeto: "Dispõe sobre  penalidades a  serem  aplicadas pelo não cumprimento da ordem  de

vacinação  dos  grupos  prioritários,  do  Município  de Jacareí,  de  acordo  com  a  fase  cronológica  definjda

no Plano  Municipal de lmunização contra o coronavírus (Lei anti fura fila COVID)".

PARECER N° 96.1/2021/SAJ/METL

1 6 h, ¥g

Ementa:  Projeto  de  Lei  Municipal.  Penalidades.  Não

cumprímento grupos prioritários.  Plano  Municipal de

lmunização contra o coronavírus,  Possibilidade.

1.        DORELATÓRIO

1.        Trata-se   de   Proj.eto   de   Lei   do   Legislativo,   de  autoria   do

Nobre Vereador Paulinho do  Esporte que dispõe sobre  penalidades a serem aplicadas

pelo  não  cumprimento  da  ordem  de  vacinação  dos  grupos  prioritários,  do  Município

de   Jacareí,   de   acordo   com   a   fase   cronológica   definida   no   Plano   Municipal   de

lmunização contra o coronavírus (Lei anti fura fila COVID).

2.       Conforme    consta    na    Justificativa,    o    presente    projeto

"estabelece  medidas  adminjstrativas  de  penalização  ao  descumprimento  das  regras  e

critérios estabelecidos  pelo  plano  municipal  de vacinação  de  combate ao  Coronavírus

Covid-10, ou sej.a, a  prática de fura-fila" (fl.04).

3.        É o breve relatório. Passamosa análise e manifestação.

11.      DAFUNDAM"TAÇÃ0

1.        A  Constituição   Federal,  em  seu  artigo  30,  inciso  1,  dispõe

que é competência dos Municípios ''legis]ar sobre a;
t
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2.        Já  a  Lei  Orgânica  do  Município  (Lei  n°.  2761/90),  em  seu

artigo 40, e o art. 94, §2° do  Regimento lnterno desta Casa de Leis, estabelecem acerca

dos assuntos de iniciativa exclusiva do Prefeito  Municipal.

3.        Portanto, verificamos  não  se tratar de  inciativa  exclusiva  do

Chefe do Poder Executivo para disciplinar o assunto tratado no presente projeto de lei.

4.        Vale  dizer  que  a   Lei   Estadual   n°.   17.320/2021(em  anexo)

disciplinou o assunto referente ao Estadual, sendo que o presente proj.eto se refere ao

Plano  Municipal.

5.       Ademais,  existem  diversas  leis  sobre  o  assunto,  como  as

Leis   Municipais   de   Cascavel   n°.   7210/2021,  João   Pessoa   n°.   14120/2021,   Natal   n°.

7140/2021,   Cuiabá   n°.   6661/2021,   Londrina   n°.   13.205/2021    e   Ribeirão   Preto   n°.

14.543/2021, todas de iniciativa  parlamentar.

6.       Corroborando o  exposto, anexamos  pareceresjurídicos das

Câmaras de ltaj.ubá, Indaiatuba e São João da Boa Vista sobre o tema.

7.       Diante  de  todo  o  exposto,  verificamos  que  o  projeto  está

em condições de prosseguir.

111.     DA CONCLUSÃ0

1.       Salientando  que  não  cumpre  a  esta  secretaria  de Assuntos

Jurídicos  a  manifestação  sobre  o  mérito  da  proposta,  j.ulgamos  que  a  mesma  não

apresenta  impedimento  para tramitação,  motivo  pelo qual  entendemos que o projeto

está a,pto a ser apreciado pelos Nobres Vereadores.

2.        Logo, o projeto de lei  preenche os requisitos constitucionais

e legais e, deverá ser submetido às Comissões de a) Constituição e Justiça; e b) Obras,

Serviços Públicos e Urbanismo e c) Sa,úde e Assistência  Social.

3.        Para  aprovação  é  necessário  do  voto  favorável  da  maioria

simples, presentes, pelo menos,
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4.        Este é o parecer, opinativo e nãovinculante.

Jacareí, 06 de maio de 2021

``,             .:`             ` .....      ``                      .             `.`.'.          ``             .           '.

OAB/SP N° 250.244

ACOLHO  o  parecer,  que  opinou  pelo  prosseguimento  do

'.            `.`           ``        .        .:                                                                        ,`.         ..`         `            `..:``

scl!o     o_c
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Leis

LEI  N°  17.320,

DE  12  DE  FEVERE]R0  DE  2021

(Projeto de lei n° 37, de 2021, dos Deputados Heni Ozi
Cul(ier - NOV0 e  Gi[maci  Santos -REPUBL]CANOS)

Dispõe sobre  penalidades  a  serem  aplícadas  pelo

não  cumprimento  da  ordem   de  vacinação  dos

grupos prioritários,  de acordo com a fa5e cronoló~
gica  definida  no  píano  nacional  e/ou  estadual  de
lmunizaçãci contra a Covid-19

0  GOVERNADOR D0  ESTAD0 DE SÃO PAulo:

Faço  saber  que  a  Assembleia  Legislativa  decreta  e  eu  pro-
mulgo a  seguinte lei:

Artigo  1 ° - Esta lei disciplina as penalidades a serem aplica-

das  pelo  não  cumprimento  da  ordem  de  vacinação  clos  grupos

priciritários, de acordo com  a fase cronológica defínida no plano
nacional  e/ou  estadual  de  imunização contra  a  Covid-19.

Parágrafo úníco -São  passi'veis  de  penalização:

1.  o  agente  público,  responsável  pela  aplicação  da  vacina,

bem   como  seus  superiores   hierárquico5,   caso   comprovada   a
ordem  ou  consentimento;

2, a pessoa imunizada  ou seu  Íe resentante  le

previstas  nesta  lei  5erão  impos{as

por  meici  de  processo  administrativo,  nos  termos  da  legislação
vigente, assegurando-se o contraditório e  a  ampla defesa.

§  1 ° - Comprovada  a  infração  do agente público,  conforme

previsto no iteni 1  do parágrafo único do artigo 1 °, será aplicada
multa  de  até  850  (oitocentas  e  cinquenta)  Unídades  Fiscais  do
Estado  de São  Paulo -UFESPs.

§  2° -  Comprovada  a  infração  da  pessoa  imunízada  ou  seu
representante  legal,  conforme  previsto  no  item  2  do  paíágrafo
único   do   artigo   1°,  será   aplicada  multa   de  até   1,700  (mil  e

setecentas)  UFESP5.

§  3°  -  Se  o  imunizado  for  agente  público,  a  mülta  será  o
dobro da previ5ta no  § 2° deste artigo.

§ 4o - Vetado.

§ 5o - Vetado.

§  6°  -A  aplícação  das  sançõe5  previstas  nesta  lei  não  pre-

judicará  a  aplicação das demais sanções  previstas  na  legíslação
em vigor.

Artigo 3° -As penalidades previstas nesta lei não se aplicam

em  casos devídamente justificados  no5 quais  a  ordem de priori-

dade  da  vacinação  não foi  observada  para  evitar o  desperdício
de doses da vacina.

Artigo  4°  -  Os  valores  decorrentes  clas  multas  deverão  ser

recolhidos ao  Fundo  Estadual de Saúcle - FUNDES.

Artigo  5a  -  Devem  ser  veiculadas  campanhas  informativas
e  de  conscientização  acerca  da  importância  da  vacinação  e  do

respeito à ordem de prioriclade estabelecida nos planos nacional

e/ou  estadual  de imunização contra  a  Covid-19.

Artigo  6° r 0  Poder Executivo  regulamentará  esta  lei.

Artigo  7°  -As  despesas  decorrentes  da  execução  desta  leí

correrão  à  conta  das  dotações  orçamentárias  própíias,  suple-
mentadas se  necessário.

Artigo 8° -Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Palácio dos  Bandeirantes,  12 de fevereiro  de 2021
1 ^ ~^ ^ h ^ h , ^

Artigo  2°  -   Este  decreto  entra   em  vigor  na   clata   de  sua

publicação, retroagíndo seus efeitos  a  1° cle janeiro  de 2021.
Palácio dos  Bandeirante5,12  de fevereiro  de 2021

JOÃo  DORIA

Rodrigo Garcia
Secretário de Governo
Henrique de Campos Meírelles
Secretário da  Fazenda  e Planejamento
Antonío Carlos Rizeque  Malufe
Secretário   Executivo,   Respondendo   pelo   Expediente   da

Casa  CMI
Publicado  na  Secretaria  de  Govemo,  aos  12  de  fevereiro

de  2021.

OFÍclo  GS-CAT  N°  096/2021

Senhor Govemador,

Tenho  a  honra  de  encaminhar a Vo5sa  Excelência  a  inclusa

minuta  de  decreto,  que  altera  o  Decreto  63.363,  de  20  de  abril
de 2018, o qual institui, no âmbito do Estado de São Paulo, prazo
adícional  de  adequação  para  Entidades  de  Direito  Privado sem

Fíns   Lucíativos   participantes   e   beneficiárias   do   Programa   de

Estímulo  à  Cidadania  FÍscal  do  Estado  de  São  Paulo,  institui'do

pela  Lei  12.685, de 28  de agosto de 2007.
A  alteração  proposta  visa  prorrogar,  até  31   de  dezembro

de 2021, o prazo para qiie as entidades de direito privado sem
firis  lucrativos  possam  cadastrar,  no  site  da  Nota  Fiscal  Paulis-
ta,  documentos  fiscais  sem  indicação  do  CNPJ  ou  do  CPF  do
consumidor,  para  fins  de recebimento de  créditos  no  âmbito  do

prcigrama popularmente conhecido como  "Nota FÍscal Paulista".
Propondo  a  edição  de  decreto  conforme  a  minuta,  apro-

veito o  ensejo para  reiterar-lhe  meus protestos  de estima  e  alta
consideração.

Henrique de Campos Meirelles
Secretário  da  Fazenda  e Planejamento
A Sua  Excelência o  Senhor
JOÂO  DORIA

Govemaclor do  Estado de São  Paiilo
Palácio dos  Bandeirantes

DECRETO  N° 65,509,
DE  12  DE  FEVEREIR0  DE  2021

Di.spõe     sobre     abertura     de     crédíto     sLiple-
mentar   ao   Orçamento   Fiscal   na   Secretaria   de
Desenvolvimento  Econômico,  visando  ao  aiendi-
mento de Despesas de Capital

JOÃO  DORIA,  Governador  do  Estado  de  São  Paulo,  no  uso
de  5uas atribuições  legais, consiclerando  o disposto no  artigo 9°

da  Lei  n° 17.309, de 29 de dezembro  de 2020,
Decreta:
Aítigo  1° -Fica  aberto  um  crédito  de  R$  636.000,00  (Seis-

cer`tos  e  trín{a  e  seis  mil  reais),  suplementar  ao  orçamento  da
Secretaria   de   Desenvolvimento   Econômico,  observando-se   as
classificações  lnstitucional,  Econômica,  Funcional  e  Programáti-

ca,  conforme a Tabela  1,  anexa.
Artigo 2a -O crédito aberto pelo artigo anterior será coberto

com  recursos  a  que  alude  o  inciso  111,  do  §  1°,  do  artigo 43,  da

Lei  Federal  n° 4.320,  de  17  de março de 1964, de conformidade

com  a  legislação discriminada  na Tabela 3, anexa.

Anigo  3°  -  Fica  alterada  a  Programação  0rçamentária  da
Despesa  do  Estado,  estabelecida  pelo  Anexo,  de  que  trata  o
artigo  6°,  do  Decreto  n°  65.488,  de  22  de  janeiío  de  2021,  de
conformidade com  a Tabela  2, anexa.

Artigo  4°  -  Este  decreto  entra  em  vígor  na  data  de  sua

TABELA 2                                 WÂLEMEWAG40                                     VALORES  EM REAIS

ÓRGÃ0/QUOTA5  MENSAISíDOTAÇÀO  CONTINGENCIADA        FR    GD                      VALOR

10000                               SE(RETARIA  DE  DESENVOWIMENT0

EcoNômco

TOTAL                                                                       01         4          636.000,00

FEVEREIRO                                                                                                    636,000,00

fiEDl/ç;40                      VAloRES " REAIS

ÓRGÃ0/QUOTA5  MEN5AIS/DOTAÇÃO  CONTINGENCIADA        FR     GD                     VALOR

10000                               SECRETARIA  DE  DESENV0l+lIMENT0

ECONÔMKO

TOTAL

FEVEREIRO

01         3          636,000,00

636,000,00

TABELA 3                          M4RGEM ORG4MEÍ\m4Rt4                       VALORES EM  REAIS

RECURSOS  DORECURSOS

TESOUR0  EPRÓPRK%

EipECIFICAÇÃOVALOR TOTAL           VINCULADOS

Lil       ART   PAR    mc   "

1728613                                                         636.000,00              636.000,00

TOTAL GERAL                                                  636.000,00              636.000,00

DECRET0  N° 65.510,

DE  12  DE  FEVEREIR0  DE  2021

Díspõe  sobre  abertura  de  crédito  suplementar aô

Orçamento  Fiscal  na  Secre+aria  de  lnfraestrutura

e   Meio  Ambiente,  visando  ao  a{endimen{o  de

Despesas Correntes

JOÃO DORIA,  Governador do  Estado de São  Paulo,

no  uso  de  süas atribuições  legaís,  ccinsiderando  o  disposto

no  artigo  9° da  Lei n°  17.309,  de 29 de dezembro de 2020,

Decreta:
Artigo   1°   -Fica   aberto   um   crédito   de   R$   329.281,00

(Trezentos  e vinte  e  nove mil,  duzentos  e  ojtenta  e  um  reaís),
suple"entar ao  orçamento  da  Secretaria  cle  lnfraestrutura  e
Meio Ambiente, obseívancló-se as classificações  lnstitucional,

Econômica,  Funcional  e  Programática,  confoíme  a  Tabela  1,

anexa.

Artigo 2° -o crédito aberto pelo artlgo anterior será coberto

com  recursos  a  que  alude  o  inciso  111,  do  §  1°,  do  artigo  43,  da

Lei  Federal n° 4.320, de  17 de  março  de  1964, de conformidade

com  a legislação discriminada  na Tabela 3, anexa.

Artigo  3°  -  Fica  alterada  a  Programação  0rçamentária  da

Despesa  do  Estado,  estabelecida  pelo  Anexo,  de  qiie  trata  o

anigo  6°,  do  Decreto  n°  65.488,  de  22  de janeíro  de  2021,  de

conformídade com  a Tabela 2, anexa.

Artigo  4°  -  Este  decreto  entra  em  vigor  na  data  de  siia

publicação.
Palácio dos  Bandeirantes,12  de fevereíro de 2021

JOÃO  DOR'A

Rodrigo Garcia
Secretário de Govemo

Mauro Flicardo  Machado Costa
Secretário de Projetos, Orçamento e Gestão

Henrique de Campos Meirelles
Secretário da  Fazenda  e  Planejamento

Aritonio Carlos Rizeque Malufe
Secretário   Executivo,   Respondendo   pelo   Expedien{e   da

Casa  CMI

Publicado  na   Secretaria  de  Governo,  aos   12  de  fevereiro
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PARECER JURÍDICO N° 33/2021
PROTOCOLO N° 488/2021
PROJETO DE LEI N° 33/2021

EMENTA:          DIREITO          CONSTITUCIONAL          PROCESSO          LEGISLATIVO.
COMPETÊNCIA    LOCAL.    ART.     30,     INCISO    I     CF/88.     PODE    DE     POLÍCIA.
PENALl.DADE  NÃO  OBSERVÂNCIA  DO  PLANO  DE  VACINAÇÃO.  PENALIDADE.
CONSTITUCIONALIDADE,  LEGALIDADE. RECEBIMENTO.

Exmo. Sr. Presidente:

0 Projeto de Lei altera a Lei Municipal n° 7.555/2021  que trata das medidas de combate

a  fraude  e  o  desrespeito  a  fila  de  vacinação,  incluindo  como  passível  de  recebimento  de

penalização o que simula a aplicação da vacina.

É o re[atório.

Em  relação a matéria,  o projeto não contém vi'cio de competência] sendo que trata de

assunto local relacionado a penalização pela não respeito ao plano de vacinação para COVID-

19 elaborado  pelo Município,  com  respaldo da Constituição  da  República  Federativa do  Brasil

de  1988 (artigo 30,  inciso  1).

Quanto  a  iniciativa,  a  propositura  da  presente  matéria  não  se  incluem  dentre  o  rol

taxativo  de  iniciativa  privativa  do  Chefe  do  Poder  Executivo,  aplicando  o  artigo  43  da  Lei

Orgânica  do  Município  que  prevê  que  têm  iniciativa  das  ]eis  ordinárias  e  complementares

qualquer Vereador ou Comissão, o Prefeito ou os cidadãos.

As   hipóteses   de   limitação   da   iniciativa   parlamentar   estão   previstas,   em   'nL/merL/s

c/ausus',  no artigo 61  da Constituição do  Brasil e por simetria no artigo 24§2° da Constituição

do   Estado   de   São   Paulo,   sendo   relativas   ao   funcionamento   da   Administração   Pública,

notadamente no que se refere estatuto dos servidores e o funcionamento interno dos órgãos do

Poder Executivo.

Já no âmbito do Munic['pio de  lndaiatuba as hipóteses de iniciativa privativa do Prefeito

estão previstas no artigo 47 da Lei Orgânica,  não havendo dentre as hipóteses a lei que trata

da  proteção a  saúde ou  penalizações  pelo exercício  do  Poder de  Polícia  pela Administração

Pública.

Assim, não há irregularidade na iniciativa da propositura do presente projeto.

No  mais,  a  lei  ordinária  é  espécie  legis]ativa  adequada,  pois  não  se  cuida  de  matéria

reservada  a  lei  orgânica  ou  a  lei  complementar.  E  o texto  da  proposição  consta  redigido  de

acordo com a Lei Complementar n°. 95/98.

1
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PARECER JURÍDICO N° 33/2021
PROTOCOLO N° 488/2021
PROJETO DE LEI  N° 33/2021

Por fim,  segundo o  Regimento  lntemo da  Câmara  Municipal  de  lndaiatuba  (Resolução

n° 44/2008),  artigo  177,  a aprovação deve se dar em dois tumos de votação com o quórum

para aprovação de maioria simples.
Nos  termos do art.  127  do  Regimento  lntemo  (Resolução  n° 44/2008),  e  observado o

despacho de fls.  04 do Assessor Jurídico da  Presidência,  esta  Procuradoria entende que EÊg

existe irreqularidade que impede o recebimento do projeto de lei.

lndaiatuba,12 de março de 2021.

BRUNA S,MOES     ` â::í#àft#dígíta,por
PEIXOTO:0156400  PEIXoTo:oi564oo367i

3671                   ,: ,'    E#2021".i2io"i

Bruna Simões Peixoto
Procuradora da Câmara Municipal de lndaiatuba

2



CÂMARA MUMCIPAL DE INDAIATUBA
DEPARTAMENTO JURÍDICO

PALACIO VOTURA
F¢ua Hum'c:iitá n. ° 1167 CentrQ -Fone/Fax: (19)3885-7700

CE.P:  13.339-140 .. Indaiatuba -SP
PARECER. JURÍDICO N° 21/2021
PROTOC()LO 229/2021
PROJETO DE LEI  N° 2:3/2021

EMENTA:  PROCESSO LEGISLATIVO.  COMPETÊNCIA LOCAL ART. 30,
INCISO  I  CF/88.  S`"ÇÕES  MUNICIPAIS  AO  NÃO  CUMPRIMENTO  DA
C)RI)EM         DE        VACINAÇÃO         CONTFU        0         CORONAVIRUS.
CONSTITUCIONALIDADE.  LEGALIDADE.  RECEBIMENTO.

Exmo. Sr,  Presidente:

0  Projeto  de  Lei  dispõe  st)bre  sanções  do  Município  ao  não  cumprimento  da

ordem de vacinaçâic> {3ontra o coromavírus e dá outras providências.

É o relatório.

Em rel€ação a niatéria, o Projeto não coritém vício de competência, sendo que trata

de  assunto  local  relacionado  especificamente  à  imposição  de  sanções  (poder de  po]ícia

municip:a])  àqueles  que  rião  atentarem  ao  cumprimento  da  ordem  técnjca  previamente

estabelecida  para  vacinação  contra  o  vírus  COVID-19,  com  respaldo  da  Constituição  da

República Federativa do.Brasil de  19{38 (artigo 30t  inciso 1) e sem violação da Constituição

do Estêido de São Pau[o.

[gualmente,  não  há  apt)ritêimento  a  ser  .Feito  quanto  a  iniciativa,  uma  vez  que

eventual alegação de inconstitucionalidade por usurpação de competência para deflagrar o

proces{5o  legís]al:ivo  seria  prontaiTierite  rechaçada  pela  simples   leitura  do  artigo  61   da

CRFB/88,  no  qual  iião  consta  a  matéria  ccimo  sendo  de  iniciativa  privativa  do  Chefe  do

Executivo.

As hipóteses c]e limitação da inicia.(iva parlamentar estão previstas, em  'n«me/tís

o/au6`«6`',   iio  artigo  61   da   Constituiç;ão  do   Brasil   e   por  sjmetria   no  artigo   24,   §2°  da

Constituição do Estado de São Paulo,  sendo relativas ao funcionamento da Administração

Pública,  notadamente no que se i.efere es{atuto dos servidores e o funcionamento interno

dos órgáioss do P(>der Executivo.

Em relação ao mérito do  Projeto,  não cabe a este órgão fazer qualquer tipo de

análise poiítica, ficando esta inteir€amente reservada ao Plenário da Câmara.
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PARECER JURÍDICO N° 21/2021
PROTOCOLO 229/2021
PROJETO DE LEI N° 23/2021

No  mais,  a  lei  ordinária  é  espécie  legisl:ativa  adequada,  Fioi€:  não  se  cuida  de

matéria  reservada  a  lei  orgânica  ou  a  lei  complementar.  o  texto  da  proposição  consta

redigido de acordo com a Lej Complementar n°. 95/ç)8.

Por  fim,   segundo  o   Regimento  Ínterno  da   Câmara  Municipal  de  liidaiatuba

(Resolução  n°  44/2008),  ariigo  177  §4°,  a  aprovação  deve  se  dar  em  dois  tumos  de
discussão, com o quórum para aprovação de maioria sEmples dos membros.

Dessa forma,  nos termos do artigo 127,  I  a Xl,  do F{egimento lnterno da Câmara

Municipal  de lndaiatuba  (Resolução  n° 44/2008),  são as razões pelas qmais a  F'rocuradoria

Jurídica da Câmara Municipal entende que não há ól3ice para o recebimento da presente

proposição.

Indaiatuba, 22 de fe\7ereiro de 2021.
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CÂMARA MUNICIPAL DE ITA]UBÁ

COMISSÃO DE CONSTITUICÃO. LEGISLACÃO E REDACÃO

PARECER 1)0 RELATOR AO PROJET0 DE LEI N° 4503

I - Relatório
Trata-se de relatório para análise de constitucionalidade, legalidade e redação

do Projeto de Lei n° 4.503/2021 de autoria do Vereador Sr. Marcus Vinícius Meireles de
Barros Dias com o objetivo de instituir multa para a prática de fraude à ordem de prefe-
i.ência de imunização contra o Coronavírus e outras vacinas no Município de ltajubá.

11 - Parecer do Relator

D0 PARECER JURÍDIC0
0 Projeto de Lei passou por estudo, análise e parecer da equipe jurídica desta

Casa Legislativa, que concluiu por sua adequação jurídica, com uma única breve sugestão
de ajustes na redação.

Analisando o Parecer elaborado pela equipe jurídica da Câmara Municipal de
ltajubá, entendo que este exarou com proftndidade e acerto sobre o referido projeto de
lei, de modo que o acato em sua íntegra.

Segue o teor do parecer:
"Versa o presente parecer jurídico opinativo sobre o Projeto de

Lei n° 4503/2021 de autoria do Exmo. Sr. Vereador Marcus Vinícius Meireles
de Barros Dias, tendo por objeto instituir multa administrativa de 100 (cem)
UFI' s (Uriidade de Valor Fiscal do Município de ltajubá) para o munícipe que
cometer ftaude à ordem de preferência de imunização contra o Coronavírus e
outras campanhas vacinais no Múnicípio de ltajubá.

Afima o Autor em sua justificativa que "e' cíe co72Ãecz.J#e7eío c7e
todos, que há indícios que estão ocorrendo fiavorecimentos para alguns mm-
nícípes quanto a priorídade da vacínação, burlayido as regras pré-estabele-
cidas pelos órgãos competen,tes como o Miristério da Saúde e Secretaria de
Estado de Saúde de Minas Gerais"  e qMe C¢ao instüuir uma ordem de prefie-
rência vacínal, os órgãos da saúde analisam críteriosamente os grupos de
mctior vulnerabilidade e ao quebrar essa sequência, o ínfirator prejudíca our
tro munícipe, que ficará sem sua dose de vacina, e também pode colocar em
risco à saúde coletiva."

Inicialmente é oportuno mencionar que o Art.  196 da Constitui-
ÇãíNo Federal;l disp~oe q"e "a saúde é díreíto de todos e dever do Estado, garan-

.  tido mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do risco de
doença e de outros agravos e ao acesso uriversal e igualitário às ações e
serviços para sua promoção, proteção e recuperação. "

A Constituição Federal também dispõe que a proteção e a defesa
da saúde são matérias da competência concorrente da Urião, dos Estados e

Praça Amélia Braga, n° 45
CEP 37500-030 -Centro -Itajubá-MG
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do Distrito Federal (Art.24, XII, da Constituição Federal) e também dos Mu-
nicípios, já que a eles lhes é dado suplementar a legislação federal e estadual
no que couber (Art,30, 11, da Constituição Federal) desde que haja interesse
local, confira-se :

"Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal le-

gislar concorrentemente sobre :

(...)

XII - previdência social, proteção e defesa da saúde;"

"Art. 30. Compete aos Municípios:

I - 1egislar sobre assuntos de interesse local;

H - suplementar a legislação Íéderal e a estadual no que couber;"

Ademais, o Supremo Tribunal Federal já decidiu que a proteção
à saúde é tema que integra a competência legislativa suplementar dos Muni-
cípios. Nesse sentido:

"ARGUIÇÃO DE DESCUMPRIMENTO DE PRECEITO FUN-

DAMENTAL.        DIREIT0        C ON S TITUCIONAL.        LEI
13,113/2001 E DECRETO 41.788#002, QUE DISPÕE SOBRE
A  PROIBIÇÃO  D0  USO  DE  MATERIAIS,  ELEMENTOS

8#ÊTo¥E5#TE8sEEi°8Râ#gcTEFoÇÊ3
SÃO PAULO. EXERCÍCIO LEGÍTIMO DA COMPETÊNCIA
DOS MUNICÍPIOS PARA SUPLEMENTAREM A LEGISLA-
ÇÃO FEDERAL. ARGUIÇÃO JULGADA IMPROCEDENTE.
1 . Ante a declaração incidental de inconstitucionalidade do art. 2°
da Lei 9.055/95, não invade a competência da União prevista nos
arts. 24, V, Vl e XII, da Constituição da Rçpública, a legislação
municipal que, suplementando a lei fi*eral, impõe regra restritiva
de comercialização do amianto. 2. Trata-se de comDetência con-
corrente atribuída à União.  aos Estados  e Distrito  Federal
nara legislar sobre produção, consumo, proteção do meio ambi-
ente e i)rotecão e -defesa da saúde. tendo os MunicíDios com-
i}etência Dara suplementar a le=islacão féderal e estadual no
que couber. 3. Espaéó constitucional deferido ao sentido do fe_
deralismo cooperativo inaugurado pela Constituição Federal de
1988. É possível que Estados-membros, Distrito Federal e Muni-
cípios, no exercício da competência que lhes são próprias, legis-
lem com o fito de expungirem vácuos nomativos para atender a
interesses que lhe são peculiares, haja vista que à União cabe edi-
tar qpenas nomas gerais na espécie. 4. Arguição de Descumpri-
mento de Preceito Fundamental julgada improcedente, com a de-
claração  incidental  da  inconstitucionalidade  do  art.  2°  da  Lei

Praça Amélia Braga, n° 45
CEP 37500-030 -Centro -Itajubá-MG
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9.055/95.  (ADPF  109,  Rel.  Min.  EDSON  FACHN,  Tribunal
Pleno, DJe de 1°/2/2019)" (grifou-se)

Portanto, a proteção da saúde integra, segundo o STF, a compe-
tência material comum dos entes federativos, tendo, inclusive, a saúde mere-
cido especial disciplina no Art.196 e segts. da Constituição Federal por inte-
grar a temática pemitida a todos os entes da federação.

Segundo esclarece ALEXANDRE DE MORAES,  "cz Co7zSíz.fa£z.-
ção Federal prevê a chamada competência suplementar dos muricípios, con-
sistente na autorização de regulamentar as normas legislativas f;ederais ou
estaduais, para ajustar sua execução a peculiayidades locais, sempre em com
cordância com aquelas, desde que preser[te o requlsito primordial de ftxação
de competência desse ente f ;ederativo: interesse local."  (Tj+re;ifio ccf"sti"c;Lo-
nal -10a ed. São Paulo: Atlas, 2001. p. 298).

Desta foma, salvo melhorjuízo, verifica-se que compete ao Mu-
nicípio legislar sobre o tema proposto no presente Projeto de Lei.

Cabe mencionar que tramita no Congresso Nacional, j á aprovado
na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei n° 025/2021, que visa alterar o
Código Penal e tipificar como crime, com pena de reclusão de dois a cinco
anos e multa, a conduta de inffingir ordem de prioridade de vacinação; com
pena de reclusão de cinco a quinze anos e multa, a conduta de desviar, con-
fiscar ou subtrair o fimcionário público qualquer bem ou insumo médico, te-
rapêutico, sanitário, vacinal ou de imunização, público ou particular, de que
tem a posse ou acesso em razão do cargo, em proveito próprio ou alheio; e
com pena de reclusão de dois a doze anos e multa, a conduta de valer-se do
cargo para, em beneficio próprio ou alheio, desobedecer à ordem de priori-
dade de vacinação ou affontar, por qualquer meio, a operacionalização de pla-
nos federais, estaduais ou municipais de imunização.

Mesmo sem a aprovação do Projçto de Lei n° 025/2021, que visa
alterar o Código Penal, atualmçnte verifica-se que os crimes por ftrar fila de
vacinação podem ser tipificados como:

1) Abuso de Autoridade (Lei n° 13.869/2019, art. 33, parágrafo único), carac-
terizado quando agentes públicos que não se encontram no rol de pessoas a
serem vacinadas se valem do cargo ou fimção para se vacinar indevidamente.

2) Concussão (CP, art. 3 16), quando alguém invoca seu cargo ou fimção para
que seja descumprida a ordem de vacinação.
3) Condescendência Criminosa (CP, art. 320), quando o fimcionário público,
por complacência, deixa de adotar as providências necessárias em relação às
inflações cometidas.

4) Corrupção Passiva (CP, art 317) quando há a recepção de caráter pecuniá-
rio ou vantagem indevida para desobedecer a ordem de prioridade do Plano
de Vacinação.
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5) Corrupção Passiva Privilegiada (CP, artigo 317, § 2°) em que o fimcionário
público, atendendo a uma solicitação de uma pessoa amiga ou por influência
de terceiros, desobedece a lista de prioridades do plano de vacinação.

6) Prevaricação (CP, art. 319) em situação que o servidor ou fimcionário pú-
blico que tem gestão sobre a dispensação da vacina se auto administra dose
ou determina ser vacinado por interesse pessoal.

7) Corrupção Ativa (CP, art.  333) quando pessoa fisica promete vantagem
indevida para que lhe sej,a ministrada a vacina.

8) Peculato (CP, art. 312) aplicado aos casos em que se desvie doses de vacina
para venda à rede particular ou ao mercado paralelo ou até mesmo subtraia
doses da vacina, valendo-se das facilidades do cargo.

9)  Crime  de  Responsabilidade  de  Prefeito  (art.   1°,  do  Decreto-Lei  n.°
201/1967) quando a pessoa que desvia ou se apropria das vacinas é prefeito
ou ele se utiliza do cargo para beneficiar pessoas ligadas à ele.

10) Dano qualificado (CP, art.  163, parágrafo único,111) se alguém inutilizar
a vacina por ser contrário à campanha.

11) Furto, Roubo e Receptação (CP, artigos  155,157 e 180) quando houver
subtração de vacinas atentando, assim, contra a segurança de serviço de utili-
dade pública, não cabendo conduta culposa, uma vez que as vacinas são bens
públicos.
12) Falsificação, corrupção, adulteração ou alteração de produto destinado a
fins terapêuticos ou medicinais (CP, art. 273), quando o agente falsifica vaci-
nas independente do intuito lucrativo, caracterizado como crime hediondo.
Havendo dolo o agente responderá por homicídio doloso, já se houver lesão
o agente responderá por lesão corporal.

13) Infi.ação de medida sanitária preventiva (CP, art. 268) quando a pessoa ao
ftrar a fila de vacinação tem plena ciência do descumprimento de medida
sanitária.

14) Dos Crimes contra a Fé Pública como, por exemplo, a fálsidade de ates-
tado médico  (CP, art. 302); certidão ou atestado ideologicamente falso  (CP,
art. 301); a falsidade material de atestado ou certidão (CP, art. 301, § 1° e 2°);
o uso de documento falso (CP, art. 304); fflsidade ideológica  (CP, art. 299);
falsificação de documento público (CP, art. 297).

Desta foma, a legislação federal responsabiliza na esfera penal a
conduta de cometer ftaude à ordem de preferência de imunização de campa-
nhas vacinais.

Além  da responsabilização  na  esfera penal  a  legislação  pátria
prevê a responsabilização na esfera civil daquele que, por ação ou omissão
voluntária, causar dano a outrem, ficando o mesmo obrigado a repará-1o, por
força dos Artigos 186 c/c 927, ambos do Código Civil brasileiro.
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"Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligên-

cia ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda
que exclusivamente moral, comete ato ilícito.
Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts.186 e 187), causar dano
a outrem, fica obrigado a repará-1o.

Parágrafo único. Haverá obrigação de reparar o dano, indepen-
dentemente de culpa, nos casos especificados em lei, ou quando
a atividade nomalmente desenvolvida pelo autor do dano impli-
car, por sua natureza, risco para os direitos de outrem."

Assim sendo, veriflca-se,  salvo melhor juízo, que a conduta de
cometer ffaude à ordem de preferência de imunização de campanhas vacinais
pode ser entendida como dano moral coletivo. impondo-se, ao causador do
mesmo, o dever a obrigação de repará-lo.

De acordo com o Ministro Mauro Campbell Marques do Superior
TriLb""íLl de mstHçÍL"o dano moral coletivo é a lesão na esf iera moral de uma
comuridade, isto é, a violação de direito transindivídual de ordem colettva,
valores de uma socíedade aíingidos do ponto de vísta jurídico, de f;orma a
enwolver não apenas a dor psíquica, mas qualquer abalo negativo à moral da
coletividade, pois o dano é, m verdade, apenas a consequência da lesão à
esf ;era extrapaftimortial de uma pessoa."

Já para o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, também do Supe-
rior TrTb:imzLl de IT]stíça,9 CCo dano moral coletivo é o resultado de uma lesão à
esf.era extrapatrimonial (moral) de determinada comuridade. Ocorre quando
o agente pratica uma conduta que agride, de modo totalmente injusto e into-
lerável, o ordenamer[to juridico e os valores éticos fúndamentais da socíe-
dade em si consíderada, provocando uma repulsa e indigiiiação na consciên-
cía coletiva."

Conclui-se, portanto, que a legislação prevê sanções na esfera pe-
nal bem como responsabilização na esfera civil pela prática da conduta de
cometer ftaude à ordem de preferência de imunização de campanhas vacinais.

Além das responsabilidades civil e penal, também cabem sanções
administrativas, o que se pretende instituír com o presente Projeto de Lei,
visto a indçpendência das esferas civil, administrativa e penal, o que justifica
a aplicação ,de multa administrativa.

0 jurista José dos Santos Carvalho Filho, em sua obra "Manual
de Direito Administrativo" (2006, p. 611), esclarece que:

"A responsabilidade se origina de uma conduta ilícita ou da ocor-

rência de determinada situação fãtica prevista em lei e se caracte-
riza pela natureza do campo jurídico em q.ue se consuma. Desse
modo, a responsabilidade pode ser civil, penal e administrativa.
Cada responsabilidade  é,  em princípio,  independente  da outra.
(„.) Sucede que, em algumas ocasiões, o fsto que geia certo tipo
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de responsabilidade é simultaneamente gerador de outro tipo; se
isso ocorrer, as responsabilidades serão conjugadas. Essa é a ra-
zão por que a mesma situação fãtica é idônea a criar, concomitan-
temente, as responsabilidades civil, penal e adnrinistrativa."

Cumpre consignar que na presente data o valor da multa prevista
no Art.  1° do Projeto de Lei é de R$  8.128,00 (oito mil, cento e vinte oito
reais) e o valor da multa prevista no Art. 2° é de R$ 16.256,00 (dezesseis mil,
duzentos e cinquenta e seis reais) visto que o valor da Unidade de Valor Fiscal
do Município de ltajúbá, por força do Decreto n° 8.091/2020, é atualmente de
R$ 8128 (oitenta e um reais e vinte e oito centavos).

Considerando que a Lei do Estado de São Paulo que dispõe sobre
o tema prevê o vàlor de R$ 49.453,00 (quarenta e três mil, quatrocentos e
cinquenta e três reais) podendo chegar a R$ 98.906,00 (noventa e oito mil,
novecentos e seis reais) e a Lei do Município de Curitiba, ainda não sancio-
nada pelo Prefeito Múnicipal, prevê uina multa que pode variar entre R$
5.000,00 (cinco mil reais) e R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais), ve-
rifica-se que o presemte Projeto de Lei não viola o Princípio da Proporciona-
1idade e nem o Princípio da Razoabilidade.

No tocante a possibilidade de iniciativa do Poder Legislativo so-
bre o tema abordado no presente Projeto de Lei é oportuno mencionar que as
matérias sujeitas a iniciativa reservada ou exclusiva estão previstas em rol
taxativo na Constituição Federal, nas Constituições Estaduais e nas Leis Or-
gânicas Múnicipais, lecionando HELY LOPES MEIRELLES que:

"Leis de irúcíativa da Câmara ou, mctis propriamente, de seus ve-

readores, são todas as que a lei orgânica municipal não reserva,
expressa e privativamente, à i:nj,ciativa do prefieito. As leis orgâ-
nicas muricipais devem reproduzir, dentre as matérias previstas
nos arts. 61,  §1°, e  165  da CF, as que se inserem no âmbíto da
competência mmícípal. São, pois, de i:riciatíva exclusi,va do pre-
f;eito, corno chef;e do Executi,vo local, os projetos de leí que dispo-
nham sobre criação, estrutuyação e atribuição das secretarias,
órgãos e entes da Admirtistração Públíca Muricipal; matéria de
organização administro[tiva e planej amento de execução de obras
e serviços públícos; críação de ccwgos, fumções ou empregos pú-
blícos na Admiristração direta, autárquica e fúndaciona,l do Mu-
nícípio; o regime jurídico e previdenciário dos servidores muni-
cipais, fixação e aumeri,to de sua remuneração;  o plo[no pluría-
rmal, as diretrizes orçamentárías, o orçamento anual e os crédi-
ros  sc{p/e7%e72/cz7`es  e  especzczís.  Os  demais  DroÉetos  competem
concorrentemente ao prefeito e á Câmara. na forma regimen-
!a±£2 (Direito Múnitipál -Brasileiro, São Paulo: Malheiros,  1997,
9a ed., p. 431) Íg7Z/O#-Se/
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Com base nesses fimdamentos, vê-se que o alcance material da
noma não se insere dentre o rol taxativo de iniciativa privativa do Chefe do Poder Exe-
cutivo previsto no artigo 48 da Lei Orgânica Municipal.

Dispõe o artigo 48 da Lei Orgânica Municipal que:
"Art. 48. São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que dispo-

nham sobre:  (Redação alterada pela Emenda à Lei Orgânica n°
47, de 2016)

I - criar, transfomar e extinguir cargos, empregos e fimções pú-
blicas  do Poder Executivo,  autarquia e fimdação pública,  bem
como a fixação da respectiva remuneração;

11 -servidores públicos, seu regime jurídico, provimento de car-
gos, estabilidade e aposentadoria;
111 -criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da
Administração Pública;

IV -matérias orçamentárias e as que autorizem a abertura de cré-
ditos ou concedem auxílios e subvenções.

Parágrafo único. Não será admitido aumento de despesa prevista
nos projetos de iniciativa exclusiva do Prefeito, ressalvado o dis-
posto no art.  133, § 2° desta Lei Orgânica."

Verifica-se que o presente Projeto de Lei não amplia a estrutura
da Administração Pública e não dispõe sobre as matérias reservadas, em rol
taxativo, à iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo, nos temos da
Lei Orgânica.

Com efeito, a presente Proposição não cria ou extingue Secreta-
rias e órgãos da Administração Pública; não cria ou extingue cargos, fimções
ou empregos públicos, e não fixa a respectiva remuneração; e não dispõe so-
bre servidores públicos e tampouco sobre os respectivos regimes jurídicos.

Por fim, vale mencionar que, por força do Art. 4° da Lei Comple-
mentar n° 33/2006, as expressões "Unidade de Valor Fiscal do Município" e
"Unidade Fiscal do Município" têm o mesmo significado, verifica-se, por-

tanto, que está em conformidade com a legislação a expressão utilizada pelo
Autor no cc!pc// do Art.  1° da presente Proposição, qual seja, "Unidades Fis-
cais do Município".

Diante do exposto, confome os argumentos e toda legislação re-
tro apontadas, verifica-se, salvo melhorjuízo, a possibilidade jurídica da pro-
positura em análise, visto que a mesma não apresenta nenhum vício de in-
constitucionalidade ou de ilegalidade que pudesse macular seu trâmite, razão
pela qual opino pelo prosseguimento das demais fases do processo legislativo.

É o parecer."
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111 - Voto do Relator

Diante do exposto, opino pela possibilidade jurídica do presente projeto de
lei e sua regular tramitação.

Itajubá, 23 de fevereiro de 2021.

Pedro\ Rçnó Gama
Relator CLR
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